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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação, em 06.11.97, encaminha para manifestação deste Colegiado, Termo de Convênio entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação – SEE e Instituições Assistenciais  objetivando a conjugação de esforços no desenvolvimento e melhoria do ensino gratuito de Educação Especial, nos termos dos Decretos n.º 34.919/92, 36.183/92, 40.722/96  e da Resolução SE n.º 161/92. 

1.2 APRECIAÇÃO
Tratam os autos de solicitação de celebração de Convênio entre o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação e 126 Instituições  Assistenciais que mantém Ensino Fundamental, gratuito, na modalidade Especial.

De acordo com os artigos 58 e 60 da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional a Educação Especial deve ser oferecida aos educandos portadores de necessidades especiais preferencialmente na rede regular de ensino e caberá aos órgãos normativos dos sistemas de ensino o estabelecimento de critérios de caracterização das Instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em Educação Especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. Embora estes critérios ainda não tenham sido fixados no sistema educacional de ensino de São Paulo, pós – LDB, é urgente que se dê continuidade ao atendimento educacional gratuito aos alunos portadores de deficiências, assim como à ampliação do número de vagas e à diversificação das modalidades oferecidas.

A Deliberação CEE n.º 13/73, no seu artigo 10, prevê: Os pedidos de auxilio ou subvenção, formulados à Secretaria da Educação  por entidades sem fins lucrativos mantenedoras de estabelecimentos que promovam a educação especial, somente serão apreciados pelo Conselho Estadual de Educação, quando acompanhados de parecer do órgão técnico de educação especial daquela Secretaria. Os critérios técnicos estão claramente fixados na Resolução SE n.º 161/92 (fls. 23) que regulamenta o Decreto n.º 34.919/92.

Como o atendimento à Educação Especial na rede pública de ensino é bastante deficitária, visto que não possui, ainda, recursos físicos, materiais e humanos que suportem as exigências da demanda, a Secretaria de Estado da Educação estaria cooperando com as Instituições Assistenciais, que atendem gratuitamente a essa clientela, sob a forma de auxílio técnico e pedagógico através das Delegacias de Ensino e de transferência de recursos financeiros provenientes da Quota Estadual do Salário – Educação – QESE – para contratação de docentes.

Sobre o assunto este Colegiado se manifestou já no Parecer CEE n.º 64/93 nos seguintes termos: A confessada incapacidade da rede pública estadual em atender à demanda de vagas nas escolas do atendimento aos excepcionais  justificada esta proposta. O repasse de recursos financeiros para a contratação de professores e a contrapartida de oferecimento de vagas, de forma gratuita, pelas instituições, pode ser um instrumento efetivo de atendimento de crianças excepcionais, cujas famílias não podem arcar com o pesado ônus financeiro de pagamento de escola particular dessa modalidade. por essa razão, acentua-se o mérito da proposta e da utilização de recursos da Quota Estadual do Salário Educação para essa finalidade.

A Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional da Secretaria de Estado da educação, conforme Informação n.º 1015/97, ás folhas 162 e 163, analisou as propostas das 126 Instituições Assistenciais e considerou que as mesmas estão completas e corretamente instruídas. A partir delas foram preparados quadros- resumos contendo os números dos processos, nomes das Instituições, Municípios, Delegacias de Ensino a que as Entidades estão jurisdicionadas, número de alunos atendidos pelo Convênio, número de professores subvencionados (PI e PII) e respectivos recursos financeiros (fls. 141 a 144). Esses quadros encontram-se em anexo e passam a ser parte integrante dessa informação.

A ATPCE/SEE esclarece ainda que foi atendido o estabelecido no artigo 5º do Decreto n.º 34.979/92 e que se tomou por base de cálculo para definição do montante a ser repassado às Instituições o valor do vencimento inicial do cargo de Professor I e/ou III da rede estadual de ensino, obedecidas as qualificações profissionais, conforme Escala de Vencimentos do Quadro do Magistério (fls. 145 a 148), Leis Complementares que tratam de Gratificações (fls. 149) e Tabelas elaboradas pela ATPCE (fls. 150 a 152).

Conforme o Quadro, em anexo, o presente Convênio, envolve recursos financeiros, no valor total de 40.930.357,30 já reservados, para 1998, pela Seção de Orçamentos e Custos do Departamento de Administração da Secretaria de Estado da Educação (fls. 153). Os recursos serão repassados integralmente no mês de março de cada exercício e enquanto durar o Convênio, excetuando o ano da vigência inicial do mesmo, quando prevalecerá a data de celebração do Acordo.

A minuta do Termo de Convênio, com duração prevista para cinco anos, é parte integrante do Decreto n.º 34.919/92 (fls. 22) e já foi apreciada por este Colegiado através dos Pareceres CEE n.º 64/93 (fls. 43 a 56), 155/93 (fls. 78 s 81), 702/93 (fls. 98 a 100) e 372/97 (fls. 130 a 134).

O processo está devidamente instruído e o Convênio tem manifestações favoráveis dos órgãos competentes e da douta  Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação.

Através do Parecer CJ n.º 570/97, às folhas 164 e 165, a Consultoria Jurídica /SEE afirma estarem os autos em condições de serem submetidos a este Colegiado, para os fins disciplinados no artigo 2º, inciso III, da Lei n.º 10.403/71, visando à celebração do ajuste pretendido.

Isto posto, o Termo de Convênio, ora proposto, está em condições de ser aprovado por este Conselho.
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N.º de 
N.º do
Delegacia
Município
Entidade Assistencial
RECURSOS FINANCEIROS A SEREM REPASSADOS / EXERCÍCIO 1998 - (R$)






Ordem 
Processo
de Ensino


N.º de alunos 
N.º de 
Valor a ser
N.º de 
Valor a ser
Valor Total a 






a serem atendidos 
PI / JPTD
Repassado
PIII / JPTD
Repassado
Ser Repassado

1
672/721/97
21º Capital
São Paulo
Ins. Serverino Fabrini
104
0
0,00
10
42.034,70
42.034,70

2
3751/14/97
14ºCapital
São Paulo
AACD
120
5
17.770,00
7
29.424,29
47.194,29

3
2125/901/97
Caieiras
Francisco Morato
APAE
58
5
17.770,00
1
4.203,47
21.973,47

4
1716/1001/97
Mogi Cruzes
Mogi das Cruzes
APAE
153
11
39.094,00
2
8.406,94
47.500,94

5
1021/1108/97
Ribeirão Pires
Ribeirão Pires
APAE
412
34
120.836,00
6
25.220,82
146.056,82

6
1022/1108/97
Ribeirão Pires
R. Grd. Da Serra
APAE
45
2
7.108,00
1
4.203,47
11.311,47

7
622/2101/97
Adamantina
Adamantina
APAE
53
3
10.662,00
2
8.406,94
19.068,94

8
735/1601/97
Americana
Americana 
APAE
172
13
46.202,00
11
46.238,17
92.440,17

9
733/1601/97
Americana
St. Barbara dóeste
APAE
311
33
117.282,00
4
16.813,88
134.095,88

10
401/1602/97
Amparo
Amparo
APAE
62
10
35.540,00
0
0,00
35.540,00

11
866/2001/97
Andradina
Andradina
APAE
144
3
10.662,00
12
50.441,64
61.103,64

12
899/2001/97
Andradina
Mirandópolis
APAE
47
4
14.216,00
1
4.203,47
18.419,47

13
1030/2002/97
Araçatuba
Araçatuba
CRIE
228
21
74.634,00
7
29.424,29
104.058,29

14
1115/2002/97
Araçatuba
Guararapes
APAE
43
3
10.662,00
1
4.203,47
14.865,47

15
1087/2002/97
Araçatuba
Valparaíso
APAE
48
3
10.662,00
3
12.610,41
23.272,41

16
615/1701/97
Araraquara
Araraquara
APAE
111
0
0,00
14
58.848,58
58.848,58

17
605/1701/97
Araraquara
Matão
APAE
36
7
24.878,00
0
0,00
24.878,00

18
264/1616/97
Araras
Araras
APAE
192
19
67.526,00
3
12.610,41
80.136,41

19
11831/87
Assis
Palmital
APAE
35
2
7.108,00
0
4.203,47
11.311,47

20
445/1502/97
Avaré
Avaré
APAE
216
18
63.972,00
2
8.406,94
72.378,94

21
442/1702/97
Barretos
Barretos
APAE
68
6
21.324,00
4
16.813,88
38.137,88

22
443/1702/97
Barretos
Colina
APAE
67
5
17.770,00
2
8.406,94
26.176,94

23
441/1702/97
Barretos
Guaira
APAE
56
5
17.770,00
5
21.017,35
38.787,35

24
398/1714/97
Batatais
Altinópolis
APAE
44
6
21.324,00
1
4.203,47
25.527,47

25
397/1714/97
Batatais
Batatais
APAE
276
20
71.080,00
17
71.458,99
142.538,99

26
1298/1801/97
Bauru
Pirajui
APAE
41
4
14.216,00
0
0,00
14.216,00

27
1289/1801/97
Bauru
Iacanga
APAE
30
3
10.662,00
0
0,00
10.662,00

28
608/1703/97
Bebedouro
Bebedouro
APAE
113
13
46.202,00
1
4.203,47
50.405,47

29
606/1703/97
Bebedouro
Viradouro
APAE
22
3
10.662,00
0
0,00
10.662,00

30
2986/000/97
Birigui
Birigui
APAE
146
18
63.972,00
0
0,00
63.972,00

31
741/1503/97
Botucatu
Botucatu
APAE
65
4
14.216,00
1
4.203,47
18.419,47

32
7743/1503/97
Botucatu
São Manoel
APAE
63
0
0,00
5
21.017,35
21.017,35

33
675/1603/97
Bragança Paulista
Atibaia
APAE
31
3
10.662,00
0
0,00
10.662,00

34
627/1603/97
Bragança Paulista
Bragança Paulista
APAE
32
4
14.216,00
0
0,00
14.216,00

35
870/1604/97
1ª de Campinas
Campinas
C. Esp. Síndrome Down
29
1
3.554,00
3
12.610,41
16.164,41

36
708/1614/97
3ª de Campinas
Indaiaituba
APAE
14
1
3.554,00
1
4.203,47
7.757,47

37
597/1606/97
Casa Branca
Casa Branca
APAE
130
12
42.648,00
2
8.406,94
51.054,94

38
1377/1901/97
Catanduva
Catnduva
APAE
87
4
14.216,00
6
25.220,82
39.436,82

39
566/1401/97
Cruzeiro
Cruzeiro
APAE
90
10
35.540,00
2
8.406,94
43.946,94

40
1672/2102/97
Dracena
Dracena
APAE
55
3
10.662,00
3
12.610,41
23.272,41

41
824/1902/97
Fernandópolis
Fernandópolis
APAE
110
10
35.540,00
4
16.813,88
52.353,88

42
826/1902/97
Fernandópolis
Indiaporã
APAE
32
3
10.662,00
0
0,00
10.662,00

43
1068/1704/97
Franca
Franca
APAE
110
4
14.216,00
8
33.627,76
47.843,76

44
1424/2202/97
Garça
Garça
APAE
13
0
0,00
2
8.406,94
8.406,94

45
1791/1402/97
Guaratinguetá
Guaratinguetá
APAE
81
5
17.770,00
4
16.813,88
35.583,88

46
587/1504/97
Itapetininga
Angatuba
APAE
59
5
17.770,00
3
12.610,41
30.380,41

47
570/1504/97
Itapetininga
Itapetininga
APAE
16
3
10.662,00
0
0,00
10.662,00

48
586/504/97
Itapetininga
S. Miguel Arcanjo
APAE
51
6
21.324,00
1
4.203,47
25.527,47

49
427/1505/97
Itapeva
Capão Bonito
APAE
92
9
31.986,00
1
4.203,47
36.189,47

50
3098/000/97
Itapeva
Itapeva
APAE
74
11
39.094,00
0
0,00
39.094,00

51
571/1715/97
Itápolis
Ibitinga
APAE
78
1
3.554,00
7
29.424,29
32.978,29

52
572/1715/97
Itápolis
Itápolis
APAE
64
8
28.432,00
1
4.203,47
32.635,47

53
597/1513/97
Itararé
Itaporanga
APAE
75
5
17.770,00
2
8.406,94
26.176,94

54
583/1513/97
Itararé
Itararé
APAE
43
5
17.770,00
0
0,00
17.770,00

55
750/1506/97
Itu
Itu
APAE
86
10
35.540,00
0
0,00
35.540,00

56
766/1506/97
Itu
Poto Feliz
APAE
81
8
28.432,00
0
0,00
28.432,00

57
749/1506/97
Itu
Salto
APAE
95
7
24.878,00
0
0,00
24.878,00

58
449/1706/97
Jaboticabal
Jaboticabal
APAE
63
3
10.662,00
4
16.813,88
27.475,88

59
551/1407/97
Jacarei
Jacarei
JAM
126
8
28.432,00
4
16.813,88
45.245,88

60
652/1903/97
Jales
Jales
APAE
144
7
24.878,00
13
54.645,11
79.523,11

61
858/1802/97
Jau
Bariri
APAE
85
8
28.432,00
6
25.220,82
53.652,82

62
857/1802/97
Jau
Barra Bonita
Casa da Criança
104
11
39.094,00
3
12.610,41
51.704,41

63
859/1802/97
Jau
Dois Córregos
APAE
122
12
42.648,00
0
0,00
42.648,00

64
2437/1607/97
1ª de Jundiai
Jundiaí
APAE
181
18
63.972,00
3
12.610,41
76.582,41

65
1111/1618/97
2ª de Jundiai
Itatiba
APAE
165
16
56.864,00
1
4.203,47
61.067,47

66
689/1803/97
Lençóis Paulista
Agudos
APAE
42
3
10.662,00
0
0,00
10.662,00

67
688/1803/97
Lençóis Paulista
Pederneiros
APAE
63
7
24.878,00
0
0,00
24.878,00

68
608/1803/97
Lençóis Paulista
Lençõis Paulista
APAE
24
2
7.108,00
1
4.203,47
11.311,47

69
410/1608/97
Limeira
Cordeirópolis
APAE
43
2
7.108,00
2
8.406,94
15.514,94

70
406/1608/97
Limeira
Limeira
APAE
107
9
31.986,00
1
4.203,47
36.189,47

71
409/1608/97
Limeira
Limeira
ARIL
128
3
10.662,00
10
42.034,70
52.696,70

72
1040/1804/97
Lins
Lins
APAE
114
9
31.986,00
4
16.813,88
48.799,88

73
1711/2109/97
M. Paranapanema
Rosana
APAE
15
2
7.108,00
0
0,00
7.108,00

74
1719/2109/97
M. Paranapanema
Teodoro Sampaio
APAE DE Primavera
27
2
7.108,00
2
8.406,94
15.514,94

75
524/1913/97
Mirassol
Mirassol
APAE
69
7
24.878,00
0
0,00
24.878,00

76
892/1609/97
Mogi-Mirim
Itapira
APAE
225
12
42.648,00
3
12.610,41
55.258,41

77
997/1607/97
Mogi-Mirim
Mogi-Guaçu
APAE
122
13
46.202,00
0
0,00
46.202,00

78
998/1609/97
Mogi-Mirim
Mogi- Mirim
APAE
81
7
24.878,00
2
8.406,94
33.284,94

79
1559/1905/97
Monte Aprazível
Monte Aprazível
APAE
67
2
7.108,00
4
16.813,88
23.921,88

80
498/2004/97
Penápolis
Penápolis
APAE
42
2
7.108,00
3
12.610,41
19.718,41

81
401/2005/97
Pereira Barreto
Ilha Solteira
APAE
94
5
17.770,00
6
25.220,82
42.990,82

82
400/2005/97
Pereira Barreto
Pereira Barreto
APAE
102
6
21.324,00
4
16.813,88
38.137,88

83
693/1404/97
Pindamonhangaba
Campos do Jordão
APAE
84
5
17.770,00
3
12.610,41
30.380,41

84
683/1404/97
Pindamonhangaba
Pindamonhangaba
APAE
125
9
31.986,00
3
12.610,41
44.596,41

85
586/1610/97
Piracicaba
Piracicaba
Centro Reabil. Piracicaba
99
1
3.554,00
9
37.831,23
41.385,23

86
434/1511/97
Piraju
Piraju 
APAE
46
2
7.108,00
2
8.406,94
15.514,94

87
442/1511/97
Piraju
Taquaritinga
APAE
34
2
7.108,00
1
4.203,47
11.311,47

88
361/1611/97
Pirassununga
Leme
APAE
136
16
56.864,00
0
0,00
56.864,00

89
362/1611/97
Pirassununga
Pirassununga
APAE
272
26
92.404,00
3
12.610,41
105.014,41

90
276/1716/97
Porto Ferreira
Descalvado
APAE
40
5
17.770,00
0
0,00
17.770,00

91
2576/2104/97
Presidente Prudente
Presidente Prudente
APAE
115
9
31.986,00
2
8.406,94
40.392,94

92
2287/2104/97
Presidente Prudente
Presidente Prudente
Ass. Des. Crianç. Limitada
57
10
35.540,00
3
12.610,41
48.150,41

93
791/2105/97
Presidente venceslau
Presidente Venceslau
APAE
90
9
31.986,00
1
4.203,47
36.189,47

94
4596/2106/97
Rancharia
Martinópolis
APAE
51
5
17.770,00
0
0,00
17.770,00

95
4432/2106/97
Rancharia
Rancharia
APAE
56
3
10.662,00
4
16.813,88
27.475,88

96
3085/000/97
Regente Feijó
Pirapózinho
APAE
17
2
7.108,00
0
0,00
7.108,00

97
616/1707/97
1ª de Ribeirão Preto
Jardinópolis
APAE
62
8
28.432,00
0
0,00
28.432,00

98
626/1707/97
1ª de Ribeirão Preto
Ribeirão Preto
APAE
236
22
78.188,00
18
75.662,46
153.850,46

99
610/1707/97
1ª de Ribeirão Preto
Serrana
APAE
55
6
21.324,00
0
0,00
21.324,00

100
527/1612/97
Rio Claro
Brotas
APAE
56
5
17.770,00
2
8.406,94
26.176,94

101
543/1612/97
Rio Claro
Itirapina
APAE
31
3
10.662,00
0
0,00
10.662,00

102
530/1612/97
Rio Claro
Torrinha
APAE
15
0
0,00
1
4.203,47
4.203,47

103
1250/2205/97
St. Cruz Rio Pardo
Bernardino Campos
APAE
17
2
7.108,00
0
0,00
7.108,00

104
1251/2205/97
St. Cruz Rio Pardo
St. Cruz Rio Pardo
APAE
44
0
0,00
7
29.424,29
29.424,29

105
1589/1909/97
Santa Fé do Sul
Santa Fé do Sul
APAE
125
5
17.770,00
11
46.238,17
64.008,17

106
670/1708/97
St. Rosa do Viterbo
Cajuru
APAE
68
9
31.986,00
0
0,00
31.986,00

107
319/1709/97
São Carlos
Dourado
APAE
20
2
7.108,00
0
0,00
7.108,00

108
337/1709/97
São Carlos
Ibaté
APAE
74
7
24.878,00
1
4.203,47
29.081,47

109
336/1709/97
São Carlos
São Carlos
APAE
282
20
71.080,00
5
21.017,35
92.097,35

110
592/1613/97
S. João Boa Vista
Aguaí
APAE
62
7
24.878,00
0
0
24.878,00

111
594/1613/97
S. João Boa Vista
Esp. St. Do Pinhal
APAE
76
9
31.986,00
2
8.406,94
40.392,94

112
596/1613/97
S. João Boa Vista
S. João Boa Vista
APAE
180
15
53.310,00
3
12.610,41
65.920,41

113
593/1613/97
S. João Boa Vista
Vargem Gr. Do Sul
CPDEX
108
9
31.986,00
1
4.203,47
36.189,47

114
356/1710/97
S. Joaquim da Barra
Morro Agudo
APAE
105
10
35.540,00
3
12.610,41
48.150,41

115
355/1710/97
S. Joaquim da Barra
Orlândia
APAE
92
0
0,00
8
33.627,76
33.627,76

116
354/1710/97
S. Joaquim da Barra
S. Joaquim Barra
APAE
88
7
24.878,00
5
21.017,35
45.895,35

117
3359/1405/97
1ª S. José Campos
S. José Campos
APAE
127
5
17.770,00
10
42.034,70
59.804,70

118
1359/1910/97
1ª S. José Campos
S. José  Rio Preto
APAE
176
10
35.540,00
10
42.034,70
77.574,70

119
649/1712/97
Sertãozinho
Pontal 
APAE
142
10
35.540,00
2
8.406,94
43.946,94

120
427/1712/97
Sertãozinho
Sertãozinho
APAE
98
8
28.432,00
4
16.813,88
45.245,88

121
675/1512/97
2ª de Soracaba
Sorocaba
APAE
124
6
21.324,00
6
25.220,82
46.544,82

122
939/1711/97
Taquaritinga
Taquaritinga
APAE
125
12
42.648,00
2
8.406,94
51.054,94

123
886/1509/97
Tatui
Boituva
APAE
34
2
7.108,00
2
8.406,94
15.514,94

124
885/1509/97
Tatui
Tatuí
APAE
36
4
14.216,00
2
8.406,94
22.622,94

125
718/1406/97
Taubaté
Taubaté
APAE - CEBE
199
20
71.080,00
1
4.203,47
75.283,47

126
1930/2206/97
Tupã
Tupã
APAE
32
2
7.108,00
3
12.610,41
19.718,41















                          TOTAL GERAL 


11.655
926
3.291.004,00
390
1.639.353,30
4.930.357,30

2. CONCLUSÃO
Aprova-se nos termos deste Parecer, o Termo de Convênio entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação – SEE e as 126 Instituições Assistenciais, objetivando a conjugação de esforços no desenvolvimento e melhoria do ensino gratuito de Educação Especial, envolvendo recursos financeiros no valor de R$ 4.930.357,30, conforme quadro anexo a este Parecer. 

São Paulo,  18 de novembro de 1997.

a) Cons. José Camilo dos Santos Filho

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO  adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros : Arthur Fonseca Filho, José Camilo dos Santos Filho e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Comissão, em 03 de dezembro de 1997.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho 

       Vice -   Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação , nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de dezembro de 1997

BERNARDETE ANGELINA GATTI

                    Presidente
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